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APRESENTAÇÃO 

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do novo coronavírus. 
O distanciamento social, reconhecida como a mais eficiente medida para barrar 
o avanço do contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas 
atividades presenciais e pensarem em outras estratégias que aproximassem 
estudantes e professores. E é nesse lugar de distanciamento social, permeado 
por angústias e incertezas típicas do contexto pandêmico, que os professores 
pesquisadores e os demais autores reúnem os seus escritos para a organização 
deste livro.

Como evidenciou Daniel Cara em uma fala a mesa “Educação: desafios do 
nosso tempo” no Congresso Virtual UFBA, em maio de 2020, o contexto pandêmico 
tem sido uma “tempestade perfeita” para alimentar uma crise que já existia. A baixa 
aprendizagem dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições 
das escolas brasileiras, os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, 
os diminutos recursos destinados, são alguns dos pontos que caracterizam essa 
crise. A pandemia, ainda segundo ele, só escancara o quanto a Educação no Brasil 
é uma reprodutora de desigualdades. 

Nesse ínterim, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, sobretudo aquelas que intercruzam e implicam ao contexto 
educacional. Direcionar e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros 
problemas educacionais postos pela contemporaneidade é um desafio, aceito por 
muitos professores pesquisadores brasileiros, como os compõe essa obra.

O cenário político de descuido e destrato com as questões educacionais, 
vivenciado recentemente, nos alerta para uma necessidade de criação de espaços 
de resistência. É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem 
a Educação, historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir 
ser ouvidos e a criação de canais de comunicação, como este livro, aproxima a 
comunidade, de uma forma geral, das diversas ações que são vivenciadas no 
interior da escola e da universidade.   

Portanto, as discussões empreendidas neste volume 01 de “A Educação 
enquanto Fenômeno Social: Política, Economia, Ciência e Cultura”, por terem 
a Educação como foco, como o próprio título sugere, torna-se um espaço oportuno 
de discussão e (re)pensar do campo educacional, assim como também da prática 
docente, considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam.

Este livro reúne um conjunto de textos, originados de autores de 
diferentes estados brasileiros e países, e que tem na Educação sua temática 
central, perpassando por questões de gestão escolar, inclusão, gênero, ciências 



e tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, formação de professores, 
profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação para a cidadania, política, 
economia, entre outros. 

Os autores que constroem essa obra são estudantes, professores 
pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, partindo de sua 
práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular 
que, pela mobilização dos autores e discussões por eles empreendidas, mobilizam-
se também os leitores e os incentiva a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a 
todos e a todas uma produtiva e lúdica leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O presente artigo realiza uma 
aproximação à discussão da política do Piso 
para professor da educação básica na rede 
pública do estado de Mato Grosso do Sul. 
Tem como objetivos conhecer os instrumentos 
documentais de implantação e implementação 
da política salarial docente, especialmente o 
Piso, e compreender a organização do Estado 
no processo de valorização e manutenção da 
Política do Piso. A metodologia está pautada no 
estudo documental a partir dos dados relativos a 
composição salarial, dos principais institutos de 
pesquisa e dados MDE. A pesquisa compreende 
que a implantação do PSPN não é um mero 
plano definidor de um teto remuneratório, mas 
um conjunto de condições articuladas que faz 
efetivamente o salário docente constituir um 
caráter político. Embora seja um anseio antigo 
da categoria de professores, a consolidação 

do PSPN representa um desafio para a política 
educacional nacional, regional e local. 
PALAVRAS-CHAVE: Professor. Salário. 
Trabalho. Educação.

TEACHING SALARY FLOOR IN THE 
STATE OF MATO GROSSO SUL: 

APPROACHES AND PROSPECTS
ABSTRACT: This article brings us closer to the 
discussion of the policy of the floor for basic 
education teachers in the public system of the 
state of Mato Grosso do Sul.The objectives 
are to understand the documents instruments 
of implementation of the teaching salary policy, 
especially the Floor, and to understand the 
organization of the State in the process of 
valuing and maintaining the Floor Policy. The 
methodology is based on the documental study 
of the wage composition data from the main 
research institutes and MDE data. The research 
understands that the implementation of the PSPN 
is not a mere plan defining a salary ceiling, but a 
set of articulated conditions that effectively makes 
the teaching salary a political character. Although 
it is a long-standing desire of the category 
of teachers, the consolidation of the PSPN 
represents a challenge for national, regional and 
local educational policy. 
KEYWORDS: Teacher. Salary. Job. Education.

1 |  INTRODUÇÃO
O Piso Salarial Profissional Nacional 

(PSPN) foi instituído por meio da Lei nº 11.738, 
de 16/07/2008, que ao ser sancionada marcou 

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=4025F7585B0152D6495A364033EC0D07


 
A Educação enquanto Fenômeno Social: Política, Economia, Ciência e Cultura Capítulo 15 158

a corrida dos estados e municípios, bem como dos professores por meio dos 
sindicatos visando a adequação às condições financeiras e a efetiva do direito. O 
equilíbrio das contas públicas passou a ser contraposto à lei, mas logo a grande 
maioria dos estados implementaram o piso estadual em conformidade com o PSPN. 

A partir do PSPN uma nova dinâmica parece forçar as barreiras do Estado 
e constituir uma relação entre o direito ao salário digno e a representatividade da 
carreira para a sociedade, de modo a promover a valorização dos professores da 
educação básica por meio do incentivo aos planos de cargos, carreira e com uma 
política salarial representada pela implantação do piso nacional, enquanto valor-
referência para todo o território nacional. 

A metodologia está pautada no estudo bibliográfico e documental relativo 
a política salarial docente. Parte-se da premissa de que a política salarial docente 
vem adquirindo maior visibilidade no movimento pela escola pública de qualidade, 
mas ofuscada pela perspectiva do Estado em conter despesas e naturalmente 
dificultando a compreensão da importância de uma política efetiva de valorização 
docente.

O presente artigo situa-se na configuração da política salarial docente da 
educação básica na rede pública do estado de Mato Grosso do Sul, buscando 
conhecer os documentos que introduzem a política do Piso e compreender a 
organização do processo de manutenção da política do Piso no estado.

2 |  SALÁRIO DOCENTE: APROXIMAÇÕES HISTÓRICAS E POLÍTICA-
EDUCACIONAIS

Ao longo da história do Brasil o discurso sobre salário sempre ecoou, tanto 
nos governos populistas como nos repressores e liberais, pois a promessa de 
salários justos para o trabalhador era/é frequentemente utilizada como indicativo 
de conformação social, expressamente desejada pelas conjunturas para manter 
o modo de produção capitalista e a unidade social. Neste sentido, entende-se 
que é um direito do professor ter salário digno condizente com sua função social, 
cabendo ao Estado subsidiar, acompanhar e assegurar os deveres fundamentais 
constantes na Constituição Federal de 1988 (art. 205 e 206), que julga valorizar 
os profissionais da educação escolar, garantir os planos de carreira e a forma de 
ingresso, e implementar o piso salarial nacional inerente à qualidade da educação. 
(BRASIL, 1988). 

O salário docente foi pauta dos principais movimentos político-educacionais 
na história, a começar pelo Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932) que 
buscava associar a qualidade à equiparação da remuneração docente e à melhoria 
das condições de trabalho, como umas das vertentes para a construção de um 
sistema educacional nacional e superação da educação tradicional vigente. Assim 
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pensado, a equiparação dos salários dos mestres e professores, na prática, indicava 
a necessidade de uma unidade de formação, que incorporasse os estudos do 
magistério às universidades proporcionando a “[...] libertação espiritual e econômica 
do professor mediante uma formação e remuneração equivalentes que lhe permitam 
manter, com a eficiência no trabalho, a dignidade e o prestígio indispensáveis aos 
educadores”. (MEC, 2010a). 

De lá para cá, os salários de professor da Educação Básica não sofreram 
alterações capazes de refletir os anseios prescritos no Manifesto de 1932, nem 
mesmo no segundo Manifesto de 1959 (Mais uma Vez Convocados), que apontava 
uma das causas para a situação precária, a falta de salários justos e compatíveis 
com a responsabilidade social dos professores e de políticas de formação capazes 
de corroborar com a melhoria dos próprios salários. (MEC, 2010a). 

Historicamente o salário de professor de educação básica carrega o 
estigma do professor desvalorizado no país, pois é uma reivindicação secular e 
eminentemente vulnerável às conveniências econômico-políticas das instâncias de 
governo. Segundo Lourenço, (2011) a mobilização dos profissionais em educação 
foi essencial no processo democrático do país e que permitiu maior visibilidade à 
profissão docente.

Na década de 1990, a Declaração Mundial de Educação para Todos mostrou 
que a remuneração e a valorização do professor seriam a chave para a melhoria 
dos índices educacionais, sugerindo o estabelecimento de “alianças” entre Estado e 
sociedade, visando melhores condições sociais e de trabalho dos professores. Estas 
recomendações ecoaram no processo de formulação da CF/1988, que associou o 
salário de professor à política de financiamento da educação, marco histórico neste 
sentido, determinando a aplicação de recursos em manutenção e desenvolvimento 
do ensino (art. 2121). Mais tarde, a LDB/1996 reafirmou a necessidade de 
aperfeiçoamento dos professores, inclusive com licença remunerada e estabeleceu 
critérios de progressão na carreira a serem desenvolvidos nas instâncias de governo, 
específica as verbas e as despesas, sendo complementadas pela Lei 9.424/1996 
(FUNDEF) e pela EC nº 14/1996 (art. 70). (BRASIL, 1996).

Conforme Cury (2017) até a década de 1990 a valorização do magistério ficou 
praticamente limitada às políticas de formação e/ou qualificação e às condições 
de trabalho, a exemplo do Pacto pela Valorização do Magistério e Qualidade da 
Educação. Mais tarde, o Programa de Apoio aos Secretários Municipais da Educação 
(PRASEM/FUNDESCOLA/MEC) que discutiu a elaboração dos Planos de Carreira 
e Remuneração do Magistério Público, produzindo elementos fundamentais para a 
formulação da Lei do Piso em 2008.

O salário do professor passou a configurar nas políticas educacionais e, 

1. Mínimo 18% da União e 25% dos estados/municípios/DF.
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sua regulamentação a caminhar junto às políticas de financiamento como medida 
para a manutenção e desenvolvimento do ensino. Em 2006, a EC nº 532 definiu a 
porcentagem de distribuição dos recursos aos estados/DF/municípios para despesas 
em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) (art. 212)3 destinados ao 
pagamento de salário de professor da educação básica em exercício e os 40% 
restantes para despesas administrativas, manutenção de escola e constantes nos 
arts. 7º e 8º da LDB/1996. 

Em 2007 a Lei nº 11.494 (FUNDEB) designou recursos com maior clareza, 
subsidiando a política de valorização docente (BRASIL, 2007), que em seguida, foi 
constituída elementos da política educacional para a equiparação da remuneração 
docente em todo o território nacional, a criação dos Planos de Cargos e Carreira 
e Remuneração (PCCR) nos sistemas locais, o aumento dos recursos para o 
pagamento de professor e a regularização enquanto parâmetro para a qualificação 
e remuneração docente, por meio do PNE/2014 – 2024. (BRASIL, 2014).  

É importante destacar que a preocupação com salários justos e equivalentes 
às demais categorias de trabalho é uma inquietação atemporal e inerente a qualidade 
da educação, constituída na concepção histórica da educação brasileira.

Desta maneira, o salário de professor se torna um instrumento estratégico e 
mobilizador, suscetível às conveniências do Estado capitalista e às condições dos 
entes federativos, fato que contribui para um cenário desigual. Mészáros (2011) 
afirma que o Estado capitalista vive um caráter permanente de crise, sendo possível 
questionar a real representação do trabalho do professor para o Estado, quando 
se refere à valorização salarial. O salário, portanto, funciona como uma força 
equalizadora da política de valorização docente, que permanece sob o controle e 
vigilância pelo Estado.

3 |  DIMENSÃO NACIONAL DO PSPN
O Piso consiste no valor mínimo do vencimento inicial pago pela jornada 

de trabalho de, no máximo, 40 horas semanais, conforme as especificidades de 
cada ente federativo, cujo valor deve ser calculado proporcional a hora trabalhada 
visando propiciar isonomia entre sistemas e categorias, devendo ser integralizado 
no sistema público até 2021. (CNTE, 2015). 

Desta maneira, o piso assume uma função essencialmente política, pois 
atua como referência para padrão nacional em consonância com a organização 

2. A EC nº 53/2006 altera a alínea e do inciso III, artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da CF/1988. (BRASIL, 2006)
3. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 18, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25%, no 
mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. (BRASIL, 1988).



 
A Educação enquanto Fenômeno Social: Política, Economia, Ciência e Cultura Capítulo 15 161

financeira dos estados e municípios, sujeitando-se às interações entre as prioridades 
e as contingências econômicas locais e regionais, o que enfatiza as contradições 
da política do Piso, pois embora municípios e estados consigam pagar o Piso 
não conseguem cumprir o plano de cargos e carreira, evidenciando diversidades 
de modelos, de gratificações, de regras diferenciadas de promoção que ao final 
dificultam a viabilidade do PSPN, o que suprime a expectativa de regularidade da 
efetivação da política nacional.

A Pesquisa Nacional da Cesta Básica de Alimentos (IPCA) em março de 
2019 mostra que o valor Mínimo Nominal e Necessário (MNN)4 para a manutenção 
de uma família com quatro pessoas deveria ser R$ 4.277,04 (DIEESE, 2019). 
Conforme o último reajuste (1º/01/2019) do PSPN foi fixado em 2.557,74 (MEC, 
2019) faltando cerca de 40% para alcançar o MNN. Com relação ao Piso/MS/2019, 
relativo a 40h/a, é R$ 4.052,78, faltando R$ 174,26 (6,8%) para alcançar o MNN. 
Observa-se que este valor vem de distanciando em relação ao mesmo período de 
2018, indicando uma desaceleração no índice de variação positiva do Piso, pois em 
2017 esta diferença era de apenas R$ 112,96 (3%).

O quadro a seguir traz a trajetória dos reajustes do PSPN e do Piso/MS em 
comparação com a Receita/FUNDEB, o Valor Aluno Anual (VAA), o Salário Mínimo 
e o Índice Nacional de Preço do Consumidor (INPC):

Ano
FUNDEB Piso do Magistério Salário Mínimo 

INPC
Receita (R$) Cres. 

(%) VAA (R$) Valor Cres. 
(%) Valor (R$) Cresc. 

(%)
2009 73.957.958.272,00  1.121,34 950,00  465,00  4,11

2010 87.403.800.681,00 18,18 1.414,85 1.024,67 7,79 510,00 9,68 6,47

2011 99.927.419.184,00 14,33 1.729,28 1.187,00 15,92 545,00 6,86 6,08

2012 107.621.009.883,00 7,70 1.867,16 1.451,00 22,24 622,13 14,15 6,10

2013 119.104.198.376,00 10,67 2.022,51 1.567,00 7,99 678,00 8,98 5,56

2014 127.100.509.538,00 6,71 2.285,57 1.697,00 8,30 724,00 6,78 6,23

2015 132.934.980.478,00 4,59 2.545,31 1.917,78 13,01 788,00 8,84 11,28

2016 138.193.768.372,00 3,96 2.739,87 2.135,64 11,36 880,00 11,68 6,58

2017 141.843.941.700,00 2,64 2.875,03 2.298,80 7,64 937,00 6,48 1,94

2018 148.331.515.900,00 4,57 2.926,56 2.455,35 6,81 965,00 2,99 3,43

2019 165.102.053,60 0,50 3.048,73 2.557,74 4,17 998,00 3,09    2,46

2020 - - 3.440,29  2.886,24 22,84 1.024,00 3,17 -

Tabela I – Comparativos Gerais do PSPN 2009 a 2020

Fonte: MEC/INEP e IBGE
4. Para o cálculo do Salário Mínimo Necessário, o Dieese considera o preceito constitucional de que o salário 
mínimo deve atender às suas necessidades vitais básicas do trabalhador e sua família com moradia, alimen-
tação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social. (BRASIL, 1988, art. 7”, IV).
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O VAA/Fundeb consiste no instrumento para elaboração do PSPN, cujo o 
percentual de reajuste5 é calculado a partir no valor per-capita/Fundeb das séries 
iniciais do ensino fundamental urbano e nos dois últimos anos. (BRASIL, 2009b). 
Em contrapartida a União complementar com até 10% destinado exclusivamente 
para a integralização do PSPN com base no VAA.

Evidentemente para manter o piso em constante evolução exige-se um 
esforço cada vez maior do Fundeb, que reserva uma parcela para despesas em MDE 
como o pagamento de salário de professor e demais profissionais em educação. 
No Gráfico I a seguir, mostra que a partir de 2014 há redução na porcentagem de 
aplicação de recursos relativos a MDE ainda que o salário de professor mantenha 
uma determinada valorização e que começa a retomar a partir de 2016.

Gráfico I – Taxa de Aplicação das Receitas de Impostos e Transferências Vinculadas à 
Educação em MDE em MS

Fonte: Relatórios de Indicadores de 2011 a 2018. (MEC/SIOPE/FNDE)

Embora um aumento progressivo das despesas em 2016, isso não implica 
que o estado esteja pagando tranquilamente o Piso a seus professores. 

A exemplo de 2018 as despesas em MDE charam a 110% destinados-se 
ao pagamento de professores e profissionais da educação (Gráfico II), exigindo a 
complementação limite da União. 

5. O cálculo do PSPN era baseado na arrecadação de impostos gerando diferenças muito grandes entre esta-
dos e municípios, por isso a Advocacia Geral da União (AGU) redefiniu a estimativa com base no VAA-Fundeb 
conforme artigo 5º da Lei do Piso. (CNTE, 2014, p. 9).
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Gráfico II – Despesas com MDE em Relação ao Salário de Professor6

Fonte: Relatórios de Indicadores de 2011 a 2017. (SIOPE/FNDE) (MEC, 2018b). 

Com base no gráfico acima, as despesas com pagamento de profissionais 
em educação tiveram variação 20% em relação às despesas com salários 
exclusivamente docentes7 no período analisado. A variação nas despesas com 
remuneração docente não é proporcional ao VAA (Tabela I) que se mantém em 
consonância com a necessidade de manutenção da escola pública. 

Embora haja aumento de despesas, há uma redução do número de municípios 
cumpridores do piso (Gráfico III). Estes dois fatores podem indicar o movimento 
de desarticulação da política do Piso, indicando instabilidades nas condições do 
Estado.

Em 2018 a Confederação Nacional dos Municípios (CMN) manifestou 
preocupação com a vinculação do Piso ao VAA, pois na medida que os municípios 
asseguram o pagamento dos professores, devem observar os limites de gastos com 
pessoal conforme Lei Complementar nº 101/2000 (LRF). 

4 |  DIMENSÃO REGIONAL/LOCAL DO PSPN: MATO GROSSO DO SUL
Por meio da luta histórica dos professores em MS o primeiro piso salarial 

instituído - Lei Complementar nº 807 de 1987 – tinha sido fixado em três salários 
mínimos para uma carga-horária de 22 horas semanais (FETEMS, 2014). Somente 
em 2013 o governo estadual e a Fetems consolidaram o Pacto de Valorização dos 
Trabalhadores em Educação e Modernização do Estatuto dos Profissionais da 
Educação Pública de MS (FERNANDES; FERNANDES, 2015), contribuindo para o 
6. No momento desta pesquisa, os dados de 2018 ainda não estavam disponibilizados no SIOPE/MEC.
7. A Lei nº 12.014, de 6 de agosto de 2009, incluiu ao conjunto da categoria de trabalhadores em educação 
os professores e os portadores de curso técnico ou superior em área pedagógica ou a fim (BRASIL, 2009a).
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conjunto de iniciativas favoráveis a implementação do PSPN.
O estado de MS possui 79 redes municipais das quais em 2019, 20 não 

pagam o PSPN, registrando uma redução de 7% dos municípios que cumpriam, 
indicando, em primeira expectativa, dificuldades na capacidade financeira do estado. 
A rede estadual está situada com o conjunto de municípios que possuem um Piso 
maior que o PSPN. O Gráfico III mostra o cumprimento do piso no MS:

Gráfico III – Municípios de MS no Cumprimento da Lei do Piso

Fonte: Fetems (2016; 2017; 2018 e 2019) 

A redução do número de municípios cumpridores do Piso parece indicar um 
engodo, uma vez em que o pico em 2016 não trouxe a certeza da estabilidade 
ou evolução regular nos reajustes. Em 2019 os professores de 40h sejam efetivos 
ou contratados recebem R$ 6.079,00, porém conforme Lei Complementar 266, de 
10 de julho de 2019, os professores temporários vão receber R$ 4.100 por 40h 
semanais, o equivalente ao PSPN, mas inferior aos Piso do estado para efetivos. 
(MATO GROSSO DO SUL, 2019).

Estes dados podem indicar a desaceleração na valorização do Piso no interior 
dos sistemas, onde há uma realidade mais apurada e concreta, pois o cumprimento 
não depende da capacidade de negociação entre sindicato e Estado, mas está 
atrelado a outras condições de cunho estrutural – econômico e financeiro do Estado.

O detalhamento do valor do Piso/MS mostra teoricamente que o empenho 
sindical e docente está buscando manter a sua constante evolução. Na prática, um 
professor-doutor de 40/h que tenha em média 25 a 30 anos de tempo de serviço 
recebe R$ 10.766,21, que corresponde ao maior salário da rede pública do estado, 
conforme Tabela Sálario da Fetems:
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Professor 20h Professor 40h Especialista 30h Especialista 36h

Clas. Níveis I ao IV Níveis I ao IV Níveis I ao III Níveis I ao III
A 2.016,39 a 3.343,54 4.052,78 a 6.687,09 4.559,38 a 5.015,32 6.079,17 a 6.687,09
B 2.330,35 a 3.343,08 4.660,70 a 7.690,15 5.243,28 a 5.767,61 6.991,05 a 7.690,15
C 2.674,83 a 4.413,48 5.349,67 a 8.826,95 6.018,38 a 6.620,22 8.024,50 a 8.826,95
D 2.796,42 a 4.614,09 5.592,84 a 9,228,18 6.291,94 a 6.921,14 8.389,25 a 9.228,18
E 2.918,00 a 4.814,70 5.836,00 a 9,629,41 6.565,50 a 7.222,05 8.754,00 a 9.629,41
F 3.039,59 a 5.015,32 6.079,17 a 10.030,63 6.839,07 a 7.522,97 9.118,76 a 10.020,63
G 3.140,90 a 5.182,49 6.281,81 a 10.364,98 7.067,04 a 7.773,74 9.422,71 a 10.364,98
H 3.262,49 a 5.383,11 6.514,98 a 10.766,21 7.340,60 a 8.074,66 9,787,46 a 10.766,21

Tabela II – Salário de Professor da Rede Pública Estadual de MS - 2019

Fonte: Tabela de Salários (FETEMS, 2019). 

Ao entrar em vigor a Lei no estado, o salário de professor graduado de 40h 
era de 1.856,29 com regência e 1.325,92 sem regência. A Regência foi um sistema 
de bonificação à remuneração extinta em 2015 (LC nº 182/2013), que integralizou 
a jornada de trabalho em 1/3 para atividades extraclasses (hora-atividade) ao Piso, 
um dos fatores que levou a Fetems a monitorar a evolução do Piso pela LC nº 
200/2013 que prevê o aumento de: 91,97% em out/2019; 95,64% em out/2020 e 
100% em out/2021. (MATO GROSSO DO SUL, 2013).

Após o parecer da AGU em 2014, MS aprovou a LC nº 200/2015 que alterou 
os dispositivos do Estatuto dos Profissionais da Educação Básica do Estado 
visando fortalecer e assegurar o cumprimento do Piso/MS, sendo utilizado como 
um instrumento de negociação entre sindicato/professor/estado para que seja 
devidamente alinhado à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). (MATO GROSSO 
DO SUL, 2015).

Segundo Vieira (2007) a política salarial docente sempre encontrou 
dificuldades de implementação devido as discrepâncias das condições financeiras 
dos estados e municípios, bem como a falta de legislação específica que respalde o 
direito do professor. Desta maneira, reconhece-se a importante luta para recuperar 
a defasagem histórica que cerca a política salarial, expressamente dependente da 
organização do Estado.

Em síntese há um conjunto de documentos criados em um determinado 
espaço de tempo que atua na expectativa de constituir uma política salarial docente, 
ligando-a aos dispositivos de carreira e à melhoria do poder aquisitivo e qualidade de 
vida do professor. Contudo, diante de determinadas condições estruturais no interior 
dos sistemas educacionais, cujas federações são interdependentes e parcialmente 
autônomas, a aplicação do Piso passa a ser verdadeiro entrave para a manutenção 
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das finanças públicas, deixando de ser um instrumento exclusivo de mobilização e 
valorização docente, para colocar em disputa - Estado e professor. 

Neste sentido, em um Estado repleto de contradições que reproduz o poder 
dominante, o PSPN ainda não se efetivou enquanto política de Estado, visto que não 
depende exclusivamente da luta sindical e/ou da vontade política dos governantes, 
mas de um emaranhado de relações e disputas que engendram a necessidade de 
constituir a política de valorização docente. Em tempos de reformas estruturais 
como se encontra o país atualmente, é evidente que estas políticas já implantadas 
encontrem desafios capazes de mudar seu curso natural.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo dos elementos constitutivos da política salarial docente permitiu 

verificar que o Estado é o seu grande propositor, exposta à uma determinada ordem 
estruturada e orgânica, que submete o salário do professor ao clivo da estabilidade 
econômica do Estado. 

A partir do movimento das contrapropostas do Estado é possível observar 
que a categoria docente e suas reinvindicações salariais caminham em constante 
conflito, dispostos em um movimento contraditório, inerente ao modelo de Estado 
capitalista, que parece vislumbrar-se no imediatismo das políticas de governo, e não 
de Estado. 

Sem dúvida o Estado é o grande propositor da política salarial docente, que 
está disposto em uma determinada ordem estruturada e orgânica, sob uma factual 
conjuntura e que submete o salário do professor ao clivo da estabilidade econômica 
do Estado.

A política salarial docente pressupõe a discussão sobre financiamento, 
manutenção da carreira nos sistemas educacionais estaduais e municipais, 
aplicação integral dos recursos constitucionalmente vinculados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino, da relação dos vencimentos iniciais e finais, da jornada 
de trabalho nos planos de carreira locais de acordo com níveis de formação, dos 
vencimentos em conformidade com a titulação, e dos PCCRs regionais/locais que 
dão o caráter específico a cada especificidade. 

Analisar a política salarial docente e sua compatibilidade com a importância 
da função social do professor e da educação, exige o empenho concreto no estudo 
destas questões em uma perspectiva dialética, considerando que esta política 
materializa as políticas educacionais e coloca em movimento a sociedade e o capital.
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